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NOTA PRÉVIA

Este livro constitui, despretensiosamente, um manual.  Concebido inicial-
mente com intuito pedagógico, a pensar nos meus alunos da licenciatura em 
Marketing da Universidade de Aveiro, acabou afinal por assumir outra dimen-
são e visar um público mais alargado.

O texto é parcialmente tributário de escritos preparatórios de intervenções 
nos cursos de pós-graduação em Direito Industrial da Faculdade de Direito de 
Lisboa e da Associação Portuguesa de Direito Intelectual, que o dinamismo e 
a largueza de espírito do Professor Oliveira Ascensão transformaram na entidade 
mais fecunda e influente neste domínio científico, em Portugal.  Alguns capí-
tulos, como os relativos aos Modelos de Utilidade e às Denominações de 
Origem e Indicações Geográficas, viram mesmo a luz do dia no âmbito dos 
volumes VI e VII do “Direito Industrial”, obra colectiva editada pela APDI e 
pela FDUL.  A intensa e gratificante colaboração com estas entidades, ao longo 
da última década, tem sido um estímulo determinante para o aprofundamento 
de temas que, de outro modo, deixaria de lado.

Mas a maior parte da obra foi escrita — ou (re)escrita — propositadamente 
para este manual, que pretende ser útil, também, aos aplicadores do Direito 
Industrial, abordando de forma estruturada os domínios fundamentais desta 
disciplina, além de outras matérias relevantes, mas frequentemente ignoradas, 
como as questões tributárias e processuais da Propriedade Industrial.  Também 
por isso, é um livro com um acentuado pendor prático.  O que explica que o 
necessário tratamento dogmático dos temas seja feito na medida do essencial, 
deixando a autores mais apetrechados e motivados nessa valência a tarefa de 
desbravar novos caminhos na floresta dos princípios gerais.  Este pragmatismo 
explica, ainda, certas opções sistemáticas, como a chamada de alguns temas à 
Introdução ou a inclusão da Concorrência Desleal na terceira parte do livro, 
relativa aos aspectos comuns do Direito Industrial, quando seria dogmatica-
mente preferível autonomizá-la.  Pretendo, sobretudo, que o leitor principiante 
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consiga, ao longo do texto, adquirir progressivamente as noções necessárias à 
construção sustentada deste conhecimento, largamente cumulativo.

A terminar, duas linhas de gratidão para quem, de forma mais remota 
ou mais próxima, contribuiu para a existência desta obra.  Devo ao meu 
colega e amigo Carlos Maria Pinheiro Torres um apoio e um incentivo per-
manentes para iniciar… e terminar este livro.  Ao meu amigo Pedro Maia, 
da Faculdade de Direito de Coimbra, a paciência de ler o texto original e a 
generosidade de me ter feito sugestões que reflectem a sua reconhecida inte-
ligência.  Ao Dr. Avelino Antão, distinto revisor oficial de contas e meu 
colega na Universidade de Aveiro, agradeço a revisão do capítulo respeitante 
à fiscalidade.  Do Eng. Pedro Pelayo de Sousa, ilustre agente oficial da pro-
priedade industrial, recebi um auxílio precioso na elaboração dos diagramas 
relativos ao registo de marcas e patentes, no plano interno e internacional.  
Por fim, ao meu filho Nuno, co-autor do capítulo relativo à firma, devo 
inúmeras sugestões e as críticas mais certeiras que este trabalho recebeu.  Esta 
obra seria muito diferente, e não para melhor, se eu não tivesse contado com 
a sua companhia e entusiasmo, ao longo deste percurso.

Porto, 28 de Julho de 2011.
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